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Meio Ambiente Urbano, Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental - SQA, torna pública a seleção de 
projetos para a melhoria da gestão de resíduos sólidos a serem executados por Consórcios Públicos 
Municipais situados no estado de Minas Gerais, conforme requisitos e critérios a seguir enunciados, bem 
como em consonância com os programas, projetos e ações previstos nos planos de resíduos sólidos 
apresentados pelos proponentes. 

 
 

1.1. O presente Edital tem como objeto a seleção de propostas que contemplem a execução dos 
programas, projetos e ações previstas nos PLANOS INTERMUNICIPAIS DE RESÍDUOS SÓLIDOS e/ou 
dos PLANOS MUNICIPAIS DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS a serem executados por 
Consórcios Públicos Municipais situados no estado de Minas Gerais. 

1.2. Os programas, projetos e ações destacados dos planos de resíduos para execução com recursos do 
presente edital também deverão estar em conformidade com as temáticas financiáveis indicadas no 
item 3 deste Edital. 

1.3. O processo seletivo objeto deste Edital aplica-se somente a Consórcios Públicos Municipais, definidos 
nos termos da Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, e do Decreto nº 6.017, de 17 de janeiro de 2007, 
com finalidade de gestão de resíduos sólidos. 

1.3.1. Os recursos somente serão liberados e a transferência dos mesmos somente ocorrerá após o 
término do prazo previsto no inciso VI, alínea "a", do art. 73 da Lei n° 9.504/97. 

 

2.1. Os recursos destinados à execução das propostas selecionadas por este Edital são provenientes do 
Acordo Substitutivo de Multa Ambiental nº 1/2020, conforme regulamentado por meio da Portaria 
MMA nº 20, de 14 de janeiro de 2021. 

2.2. O valor total de recursos a ser disponibilizado é de R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais). 

2.3. O valor de cada proposta deverá ser no mínimo de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) e no 
máximo de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais). 

2.4. Cada consórcio público municipal poderá ter apenas uma proposta contemplada. 

2.5. O prazo de execução das propostas deverá ser no máximo de 30 meses. 

 

3.1. Cada proposta apresentada deverá contemplar os investimentos direcionados aos programas, 
projetos e ações de melhoria da gestão de resíduos sólidos para o atendimento das metas previstas 
no(s) plano(s) de resíduos sólidos cujo consórcio público proponente possua responsabilidade de 
gerenciamento. 

3.2. As temáticas a seguir NÃO SÃO FINANCIÁVEIS com recursos deste Edital: 

I. Coleta convencional de resíduos sólidos (coleta de resíduos mistos ou rejeitos); 

II. Tratamento térmico de resíduos sólidos (incineração, gaseificação e tecnologias afins); 

III. Disposição final de resíduos sólidos (construção e operação de aterros sanitários); e 

IV. Usinas de tratamento mecânico-biológico (UTMB) e produção de combustível derivado de 

resíduos - CDR. 

1. OBJETO DO EDITAL 

2. RECURSOS PREVISTOS E PRAZO PARA EXECUÇÃO 

3. ESCOPO DAS PROPOSTAS 



   

 

   

 

3.3. As temáticas a seguir SÃO FINANCIÁVEIS com recursos deste Edital: 

I. Coleta seletiva de resíduos recicláveis secos e/ou orgânicos; 

II. Triagem e beneficiamento de resíduos recicláveis; 

III. Transbordo para unidades de destinação ambientalmente adequada de resíduos; 

IV. Estruturação e fortalecimento de associações, cooperativas ou outras formas de organização 
popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 

V. Estudos, levantamentos e projetos para inclusão do catador autônomo em ações conjuntas 
com as organizações de catadoras e catadores, prefeituras ou outros arranjos para melhoria 
das condições socioeconômicas dos catadores autônomos; 

VI. Ações de prevenção ao desperdício de alimentos; 

VII. Reciclagem da fração orgânica dos resíduos sólidos urbanos por meio da compostagem e/ou 

biodigestão anaeróbica, podendo fomentar iniciativas de agricultura urbana e periurbana; e 

VIII. Coleta e reciclagem de resíduos da construção civil – RCC. 

3.4. Além de escolher entre uma ou mais temáticas financiáveis indicadas no item 3.3, faz-se necessário, 
ainda, que as referidas temáticas estejam previstas nos programas, projetos ou ações do(s) plano(s) 
de resíduos sólidos apresentado(s) pelo proponente para participar deste Edital. Essa indicação 
deverá ser feita no detalhamento das metas e etapas do Plano de Trabalho, conforme orientações 
do Anexo I. 

3.5. Para fins deste Edital são financiáveis as despesas identificadas nas categorias econômicas "Despesas 
de Capital" e "Despesas Correntes", conforme rol exemplificativo de itens de despesa financiáveis 
contidos no quadro abaixo: 

 

Tipos de despesa Exemplos de itens de despesa financiáveis 

Despesa de Capital 

(bens permanentes e 

obras) 

Obras, equipamentos, veículos e materiais permanentes. 
Exemplos: Construção de: galpões de triagem de materiais recicláveis; pátios de 
compostagem; unidades de reciclagem de RCC. Aquisição de: caminhão, picape, triciclo 
adaptado, trator, mini carregadeira, revolvedor de leiras, balança, triturador de podas, 
triturador de RCC, motopodador de galhos, bomba d'água, contêineres, etc. 

Despesa Corrente 
(bens de consumo) 

Material de consumo. 
Exemplos: Material de expediente, ferramentas, baldes, bombonas, sacos compostáveis, 
mangueiras, vasos, mudas, sementes, etc. 

Despesa Corrente 
(serviços e outros 
itens de custeio) 

Serviços de Pessoa Física (profissionais liberais a serem contratados), serviços de Pessoa 
Jurídica (instituições prestadoras de serviço especializado), pagamento pela prestação de 
serviços ambientais e outros itens de custeio. 
Exemplos: Estudos e procedimentos relacionados ao licenciamento ambiental, assessoria 
técnica, projetos técnicos de engenharia, instalação de equipamentos, atividades de 
capacitação, atividades de conscientização para adequada segregação dos resíduos, 
comunicação, educação ambiental, monitoramento, promoção de eventos, diárias, 
passagens e remuneração de organizações de catadores de materiais recicláveis pelos 
serviços de coleta e/ou manejo de resíduos sólidos (triagem, compostagem, etc.). 

3.6. Para fins deste Edital não são financiáveis quaisquer despesas relacionadas com as temáticas 
previstas no item 3.2, assim como a aquisição de imóveis e as despesas proibidas pelo art. 18 da Lei 
nº 14.791/2023 (LDO 2024). 

 



   

 

   

 

 
4.1. As propostas deverão ser enviadas, exclusivamente, via Portal sobre Transferências e Parcerias da 

União - Transferegov.br no âmbito do Programa “2025-00002: Multa Ambiental - Gestão de 
Resíduos Sólidos em Consórcios Públicos de MG” do módulo de Gestão de Parcerias 
(https://parcerias.transferegov.sistema.gov.br/ep-atos-prep-web/atos-prep/programa/consulta). 

4.2. Para participação no presente Edital, é necessário que a instituição proponente esteja cadastrada 
para submissão de propostas no módulo de Gestão de Parcerias do Transferegov.br. O referido 
cadastro pode ser realizado por meio do seguinte link: 
https://cadastro.transferegov.sistema.gov.br/ep-cadastro-web/cadastro/autocadastro 

4.3. Será validada somente uma proposta de cada Consórcio Público Municipal, sendo considerada para 
análise a proposta de envio mais recente. 

4.4. A data limite para envio das propostas é 180 (cento e oitenta) dias corridos a serem contados a partir 
da data de publicação deste Edital no Diário Oficial da União. 

 

5.1. Critérios de elegibilidade cujo atendimento é obrigatório para a habilitação do projeto: 

I. Envio da proposta para análise via Transferegov.br até 23h59 da data limite para envio das 
propostas, que é 180 (cento e oitenta) dias corridos a serem contados da data de publicação 
deste Edital no Diário Oficial da União; 

II. Inexistência nas propostas de despesas com temáticas e itens não financiáveis previstos na 
legislação e neste Edital, conforme disposto nos itens 3.2 e 3.6; 

III. A proposta não foi apresentada por consórcios públicos municipais que possuam contrato de 
concessão do serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos; 

IV. O valor de cada projeto deverá ser no mínimo de R$ 4.000.000,00 (quatro milhões de reais) e 
no máximo de R$ 10.000.000,00 (dez milhões de reais); 

V. Apresentação do contrato de consórcio de direito público com a indicação dos municípios 
integrantes do consórcio público, assim como a finalidade de atuação na gestão de resíduos 
sólidos; 

VI. Apresentação do(s) plano(s) de resíduos sólidos referencial(is) do projeto. Para fins de 
atendimento deste critério, serão aceitos os planos de resíduos sólidos previstos no Art. 14, 
IV e V da Lei nº 12.305/2010; 

VII. A sede do consórcio público municipal deverá obrigatoriamente estar situada no estado de 
Minas Gerais, assim como a maioria de seus municípios integrantes; 

VIII. Apresentação do Anexo V - Termo de Compromisso de Encerramento de Lixões assinado pelo 
representante do Consórcio Público; e 

IX. Apresentação do Anexo VI – Indicação dos municípios beneficiários do projeto, assinado pelo 
representante do Consórcio Público. Ressalta-se que não é obrigatório contemplar todos os 
municípios do consórcio. 

5.2. Critérios de priorização cujo atendimento é classificatório: 

I. Projeto que contemple em seu escopo a realização de ações de compostagem - 30 pontos; 

II. Projeto que contemple em seu escopo a previsão de implantação de coleta seletiva 
diferenciada em pelo menos 3 frações (orgânicos, recicláveis secos e rejeitos) dos resíduos 
sólidos urbanos - 30 pontos; 

5. PROCESSO DE SELEÇÃO 

4. ENVIO DAS PROPOSTAS 

https://cadastro.transferegov.sistema.gov.br/ep-cadastro-web/cadastro/autocadastro
https://cadastro.transferegov.sistema.gov.br/ep-cadastro-web/cadastro/autocadastro


   

 

   

 

III. Projeto que contemple em seu escopo a previsão do pagamento pela prestação de serviços 
ambientais (coleta seletiva, triagem, beneficiamento, compostagem e educação ambiental 
popular) a cooperativas, associações ou outras formas de organização popular de catadoras 
e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis - 30 pontos; 

IV. População total do consórcio público municipal (segundo Censo do IBGE/2022): até 20.000 
habitantes – 5 pontos; de 20.001 habitantes até 100.000 habitantes – 10 pontos; de 100.001 
habitantes a 300.000 habitantes – 15 pontos; acima de 300.000 habitantes – 20 pontos; e 

V. Municípios integrantes do consórcio público municipal (segundo Censo do IBGE/2022): até 5 
municípios - 5 pontos; de 6 a 15 municípios - 10 pontos; de 16 a 25 municípios - 15 pontos; 
acima de 25 municípios - 20 pontos. 

5.3. A pontuação máxima a ser obtida para cada projeto é de até 130 pontos. 

5.4. A avaliação dos itens de priorização I, II e III será feita pela verificação das informações contidas nas 
especificações das metas e etapas do Plano de Trabalho, conforme orientações de preenchimento 
contidas no Anexo I. 

5.5. A partir da lista de projetos classificados, em ordem decrescente de pontuação, serão considerados 
aprovados os projetos com maior pontuação até o limite dos recursos disponíveis no Acordo 
Substitutivo de Multa Ambiental nº 1/2020. 

5.6. Critério de desempate: 

I. Em caso de empate, será escolhido o projeto em que o proponente apresentar menor 
pontuação geral no Índice de Desenvolvimento Sustentável das Cidades – Brasil (IDSC-BR), 
também conhecido como “ranking ODS”, que foi criado para avaliar o progresso dos 
municípios brasileiros no cumprimento de todos os 17 ODS (Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável). A pontuação varia de zero a 100, sendo que 100 é o limite máximo e indica um 
desempenho ótimo no cumprimento dos ODS. No caso dos consórcios públicos municipais, 
será considerado o valor médio calculado a partir dos IDSC-BR dos municípios integrantes do 
consórcio. Essa aferição será feita por meio de consulta ao ranking disponível no seguinte link: 
https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/rankings/. 

 

6.1. O cronograma do processo de seleção observará as seguintes etapas: 
 

Etapa Descrição Datas 

1 Publicação do Edital de Chamamento Público Data de publicação deste Edital de 

Chamamento Público no Diário Oficial da 

União. 

2 Envio de projetos 180 (cento e oitenta) dias corridos a 
serem contados a partir da data de 
publicação deste Edital no Diário Oficial 
da União. 

3 Avaliação de projetos. Até 60 (sessenta) dias corridos a partir da 

finalização da etapa 2. 

4 Divulgação do resultado preliminar no site do MMA e no 

Portal do Sinir. 

Até 2 (dois) dias úteis após a 
finalização da etapa 3. 

5 Interposição de recursos contra o resultado preliminar. 10 (dez) dias corridos contados da 

divulgação do resultado preliminar. 

6 Análise dos recursos pela comissão de seleção. 10 (dez) dias úteis após prazo final de 

apresentação dos recursos. 

6. CRONOGRAMA E RESULTADOS 

https://idsc.cidadessustentaveis.org.br/rankings/


   

 

   

 

7 Apresentação do resultado do processo seletivo ao Grupo de 

Acompanhamento do Acordo Substitutivo para 

homologação. 

Até 30 (trinta) dias úteis após a etapa 6. 

8 Publicação do resultado definitivo da fase de seleção, com 

divulgação das decisões recursais proferidas (se houver). 

Até 5 (cinco) dias úteis após a etapa 7. 

6.2. O resultado definitivo da classificação das propostas será homologado pela Secretaria Nacional de 
Meio Ambiente Urbano, Recursos Hídricos e Qualidade Ambiental do MMA e Grupo de 
Acompanhamento do Acordo Substitutivo, bem como publicado no Diário Oficial da União, no Portal 
do Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos 
(https://sinir.gov.br/perfis/editais/) e no portal do MMA (www.mma.gov.br). 

 

7.1. Após a homologação dos projetos aprovados, o MMA dará prosseguimento ao processo de pactuação 
do Acordo de Implementação de Multa Ambiental com os consórcios públicos municipais 
selecionados, sendo de responsabilidade destes a manutenção das condições de atendimento aos 
requisitos legais aplicáveis. 

7.1.1. Os recursos somente serão liberados e a transferência dos mesmos somente ocorrerá após o 
término do prazo previsto no inciso VI, alínea "a", do art. 73 da Lei n° 9.504/97. 

7.2. Para fins de pactuação do Acordo de Implementação de Multa Ambiental, o consórcio público 
selecionado deverá apresentar declarações em que se comprometa ao seguinte: 

I. No caso de execução de obras, que sejam realizadas em terrenos em que o proponente ou 
um de seus municípios consorciados tenha plenos poderes inerentes à sua propriedade; e 

II. No caso de unidades a serem instaladas ou beneficiadas pelo projeto, que seja obtida a 
documentação de regularidade ambiental pertinente, inclusive a dispensa de licenciamento 
ambiental quando couber, junto aos órgãos ambientais competentes. 

7.3. Durante a execução dos projetos selecionados, a ausência dos documentos pertinentes que 
comprovem o previsto nos itens I e II do item 7.2 deste Edital poderão configurar como elemento 
impeditivo para a liberação ou bloqueio dos recursos do Acordo Substitutivo destinados à execução 
das metas e/ou etapas relacionadas. 

7.4. Caso se verifique irregularidade formal nos documentos apresentados ou constatado evento que 
impeça a celebração, o Consórcio Público Municipal será comunicado do fato e instado a regularizar 
sua situação, no prazo de 15 (quinze) dias corridos, sob pena de não pactuação do Acordo de 
Implementação de Multa Ambiental. 

7.5. Na hipótese prevista no item anterior, o Consórcio Público proponente do projeto sequencialmente 
mais bem classificado poderá ser convidado a aceitar a pactuação do Acordo de Implementação de 
Multa Ambiental com o MMA. Esse procedimento poderá ser repetido, sucessivamente, obedecida 
a ordem de classificação. 

7.6. O Acordo de Implementação de Multa Ambiental pactuado com o Consórcio Público regerá a relação 
entre este e o MMA, bem como definirá plano de trabalho, objetos específicos, prazos, cronogramas, 
metas específicas, termos de referência e regras de prestação de contas ao MMA. 

7.7. O Acordo de Implementação de Multa Ambiental estará disponível na Plataforma Transferegov.br. 

 

8.1. Após o prazo limite para apresentação das propostas, nenhuma outra será recebida, assim como não 
serão aceitos adendos ou esclarecimentos que não forem explícita e formalmente solicitados pelo 

8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

7. PACTUAÇÃO DO ACORDO DE IMPLEMENTAÇÃO DE MULTA AMBIENTAL 

https://sinir.gov.br/perfis/editais/
http://www.mma.gov.br/


   

 

   

 

MMA. 

8.2. Será admitida a interposição dos recursos previstos no Art. 59 da Lei nº 9.784/1999, e suas alterações, 
dos atos da administração do MMA praticados no curso deste processo seletivo, observando-se os 
prazos descritos. 

8.3. Os participantes que desejarem recorrer contra o resultado preliminar deverão apresentar recurso 
administrativo exclusivamente por meio de protocolo eletrônico SEI do MMA (veja orientações em: 
https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-ministerio-do-meio-
ambiente), endereçado ao Departamento de Gestão de Resíduos Sólidos - DGR da SQA/MMA, com 
documentação em cópia para o e-mail sqa.edital@mma.gov.br. 

8.4. A qualquer tempo, o presente edital poderá ser revogado ou anulado, no todo ou em parte, seja por 
decisão unilateral do MMA, seja por motivo de interesse público ou exigência legal, sem que isso 
implique direitos à indenização ou reclamação de qualquer natureza. Eventuais retificações do edital 
serão publicadas na página eletrônica do MMA (www.mma.gov.br) e no Portal do Sistema Nacional 
de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (https://sinir.gov.br/perfis/editais/sqa-no-01-
2024-mg-multa-vale/). 

8.5. Os termos deste Edital somente poderão ser impugnados mediante pedido formal protocolado no 
MMA até o terceiro dia útil anterior ao encerramento do prazo de envio das propostas, nos termos 
do art. 164 da Lei nº 14.133/2021. A partir desta data, qualquer questionamento não terá efeito 
impugnatório. 

8.6. As disposições deste Edital, bem como os projetos recebidos e seus anexos, farão parte integrante e 
complementar de cada Acordo de Implementação de Multa Ambiental pactuado, 
independentemente de transcrição, para todos os efeitos legais. 

8.7. As decisões pertinentes à anulação ou revogação, assim como aquelas relativas à aplicação das 
penalidades previstas, serão publicadas no Diário Oficial da União. 

8.8. O MMA resolverá as situações não previstas na presente Chamada Pública. 

8.9. Informações e esclarecimentos complementares pertinentes a este edital e dúvidas gerais quanto à 
seleção de projetos poderão ser obtidos junto à equipe do Departamento de Gestão de Resíduos 
Sólidos - DGR que prestará apoio aos processos relativos a este edital. 

Canal oficial de contato: sqa.edital@mma.gov.br. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-ministerio-do-meio-ambiente
https://www.gov.br/pt-br/servicos/protocolar-documentos-junto-ao-ministerio-do-meio-ambiente
mailto:sqa.edital@mma.gov.br
https://www.mma.gov.br/
mailto:sqa.edital@mma.gov.br


   

 

   

 

 
 

ANEXO I 

MANUAL DE ELABORAÇÃO DE PROPOSTAS NO MÓDULO GESTÃO DE PARCERIAS DO 
TRANSFEREGOV 
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ANEXO II 
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA E GERENCIAL 

Eu,  , portador da carteira de identidade nº  , expedida por   /UF, 
CPF nº   , na condição de representante legal do Consórcio  /UF, CNPJ nº 
 , ￼DECLARO, ￼para fins de formalização de Acordo de Implementação de Multa 
Ambiental, que o Consórcio /UF apresenta capacidade técnica, gerencial e financeira 
para o desenvolvimento do projeto conforme especificado na Proposta/Transferegov n°  /20xx. 

 

 

Nome completo e 
documento de 
identificação 

 
Contato (telefone e 

e-mail) 

 
Papel na execução da 

proposta 

 
Formação 
acadêmica 

Experiência 
profissional 

relacionada ao 
papel na execução 

da proposta 

Vínculo com o 
proponente 

(cargo) 

  Coordenador Técnico: 
Acompanhamento 
técnico da execução do 
Projeto 

   

  Coordenador 
Financeiro: 
Acompanhamento 
financeiro da execução 
do Projeto 

   

  Outros    

 

 

 

 
Local/UF, ____ de ______________ de 2025.   

   
...........................................................................................   
(Nome e Cargo do Representante Legal do Consórcio Público)   



   

 

   

 

ANEXO III 

ORÇAMENTO DETALHADO POR META/ETAPA 

Obs.: Os valores abaixo são exemplificativos para demonstrar a forma de preenchimento e o cálculo dos valores totais de cada item, das etapas, 
das metas e do valor global do projeto. 

    
Meta 1 - xxxxxxxxxxxxxxxxx (escrever o título resumido da meta)  

Valor Total - Meta 1 (soma das etapas  
associadas)  

R$ 958.500,00  

    
Etapa 1.1 - xxxxxxxxxxxxxx (escrever o título resumido da etapa)  

Valor Total - Etapa 1.1  

R$ 885.000,00  

  Descrição das 
despesas (escrever a 

especificação 
resumida do  

item)  

  
Código 

Natureza de 
Despesa (6  

digitos)  

  
  
Quantidade  

Unidade (horas, litros, 
unidades, diárias,  

conjuntos,  
etc.)  

  
  

Custo unitário 
(R$)  

  
  

Total (R$)  

  xxxxxxxxx  xxxxxxxx  1  unidade  120.000,00  120.000,00  

  xxxxxxxxx  xxxxxxxx  30  conjuntos  500,00  15.000,00  

  xxxxxxxxx  xxxxxxxx  15  unidades  50.000,00  750.000,00  

    
Etapa 1.2 - xxxxxxxxxxxxxx  

Valor Total - Etapa 1.2  

R$ 73.500,00  

  Descrição das 
despesas (escrever a 

especificação 
resumida do  

item)  

  
Código 

Natureza de 
Despesa (6  

digitos)  

  
  
Quantidade  

Unidade (horas, litros, 
unidades, diárias,  

conjuntos,  
etc.)  

  
  

Custo unitário 
(R$)  

  
  

Total (R$)  

  xxxxxxxxx  xxxxxxxx  100  horas  60,00  6.000,00  

  xxxxxxxxx  xxxxxxxx  3  unidades  2.500,00  7.500,00  

  xxxxxxxxx  xxxxxxxx  2  unidades  30.000,00  60.000,00  

    
Meta 2 - xxxxxxxxxxxxxxxxx  

Valor Total Meta 2 (soma das etapas  
associadas)  

R$ 617.242,00  

    
Etapa 2.1 - xxxxxxxxxxxxxx  

Valor Total - Etapa 2.1  

R$ 617.242,00  

  Descrição das 
despesas (escrever a 

especificação 
resumida do item)  

  
Cód. Natureza 

de Despesa 
(código com 6 

dígitos)  

  
  
Quantidade  

Unidade (horas, litros, 
unidades, diárias,  
conjuntos, etc.)  

  
  

Custo unitário 
(R$)  

  
  

Total (R$)  

  xxxxxxxxx  xxxxxxxx  10  diárias  224,20  2.242,00  

  xxxxxxxxx  xxxxxxxx  150  horas  100,00  15.000,00  

  xxxxxxxxx  xxxxxxxx  600  unidades  1.000,00  600.000,00  

  Valor Global do Projeto  R$ 1.575.742,00  

Sugere-se transferir o exemplo acima para uma planilha de cálculos (tipo Excel) para automatizar os 
somatórios. 

Neste Edital, não será exigido o envio das comprovações de cotações de preços unitários para o orçamento 
da proposta considerando o princípio da economia processual evitando-se a repetição de procedimentos, 
visto que os proponentes são entes públicos e executarão os projetos por meio de processos licitatórios. 

Ainda assim, o orçamento deve ser elaborado de forma consistente utilizando-se sistemas referenciais como 
o Painel de Preços do Governo Federal, SINAPI, CUB - Custos Unitários Básicos de Construção, cotações de 
mercado, dentre outros para representar o valor de projeto confiável e exequível. 

 



   

 

   

 

ANEXO IV 
ORIENTAÇÕES PARA A CLASSIFICAÇÃO DE DESPESAS 

 
A classificação de despesas é um sistema que organiza e categoriza os gastos realizados 
com o objetivo de garantir transparência, padronização e controle na execução 
orçamentária do projeto.  

A classificação de despesas tem como finalidades principais: 

a) Demonstrar o que será adquirido com os recursos; 

b) Demonstrar qual o efeito econômico dos gastos; 

c) Conhecer a dimensão e o perfil dos gastos; 

d) Garantir a padronização dos procedimentos de gastos; 

e) Possibilitar o controle e a transparência dos gastos; e 

f) Padronizar os procedimentos contábeis e orçamentários. 

A estrutura da classificação da despesa utiliza um conjunto de números associado a uma 
categoria de classificação. A agregação destes números, num total de seis dígitos, 
constituirá o código referente à classificação da despesa quanto à sua natureza, 
conforme sequência a seguir indicada: 
 
1º dígito - indica a categoria econômica da despesa;  
2º dígito - indica o grupo de natureza da despesa;  
3º/4º dígitos - indicam a modalidade de aplicação; e  
5º/6º dígitos - indicam o elemento de despesa (objeto de gasto). 

 
Estrutura da classificação de despesas 

• 1º dígito - o código indica a categoria econômica da despesa: 

- Despesas Correntes (Código 3): São aquelas destinadas ao funcionamento e 
manutenção dos serviços. Incluem gastos como salários, materiais de consumo, serviços 
de terceiros e transferências correntes. Essas despesas não geram aumento no 
patrimônio. 

- Despesas de Capital (Código 4): São aquelas que contribuem para a formação ou 
aquisição de bens de capital, como obras, aquisição de equipamentos e amortização de 
dívidas. Essas despesas geram aumento no patrimônio ou reduzem passivos. 

• 2º dígito - indica o grupo de natureza da despesa: 

- Pessoal e Encargos Sociais (Código 1): Refere-se a despesas com remuneração de 
servidores, empregados e encargos sociais, como INSS, FGTS, entre outros. 

- Juros e Encargos da Dívida (Código 2): Inclui despesas com pagamento de juros, 
encargos financeiros e amortizações relacionadas a dívidas públicas. 

- Outras Despesas Correntes (Código 3): Abrange gastos com materiais de consumo, 
serviços de terceiros, transferências correntes, entre outros. 

- Investimentos (Código 4): Despesas destinadas à aquisição de bens de capital, como 
obras, instalações, equipamentos e material permanente. 



   

 

   

 

- Inversões Financeiras (Código 5): Inclui despesas com aquisição de imóveis, 
participação em empresas, concessão de empréstimos e financiamentos. 

• 3º/4º dígitos - indicam a modalidade de aplicação: 

A maioria das modalidades são aplicadas ao setor público. Neste Edital deve-se utilizar: 

- Código 90 - Aplicação direta decorrente de operação entre órgãos, fundos e entidades, 
quando os recursos são aplicados diretamente. 

• 5º/6º dígitos - indicam o elemento de despesa (objeto de gasto). 

Os elementos de despesa são detalhados em muitos dígitos e descrevem os objetos 
específicos de gasto dentro das categorias econômicas. Eles identificam, de forma mais 
precisa, como os recursos estão sendo aplicados.  

Exemplos de elementos de despesa incluem: 

- Diárias (Código 14): Gastos com deslocamento 

- Material de Consumo (Código 30): Itens de uso corrente, como papel e materiais de 
escritório. 

Os códigos completos de classificação de despesas podem ser obtidos por meio de 
relação oferecida pela Plataforma Transferegov.br, ao clicar no botão de pesquisa 
disposto ao lado do campo do código, no momento de cadastramento de cada item de 
despesa no âmbito das etapas do projeto. Abaixo consta uma lista com os principais 
códigos que podem ser utilizados pelos proponentes para classificar os itens de despesa 
das propostas. 

LISTA DOS PRINCIPAIS CÓDIGOS DE NATUREZA DE DESPESA 
 

Categoria CÓDIGO NOME 

Despesa Corrente 339004 CONTRATACAO POR TEMPO DETERMINADO 

Despesa Corrente 339014 DIÁRIAS 

Despesa Corrente 339018 AUXÍLIO FINANCEIRO A ESTUDANTES 

Despesa Corrente 339020 AUXÍLIO FINANCEIRO A PESQUISADORES 

Despesa Corrente 339030 MATERIAL DE CONSUMO 

Despesa Corrente 339031 PREMIACOES CULT., ART., CIENT., DESP. E OUTR. 

Despesa Corrente 339033 PASSAGENS E DESPESAS COM LOCOMOÇÃO 

Despesa Corrente 339035 SERVIÇOS DE CONSULTORIA 

Despesa Corrente 339036 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA FÍSICA 

Despesa Corrente 339039 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS-PESSOA JURÍDICA 

Despesa Corrente 339040 
SERVIÇOS DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO E 
COMUNICAÇÃO - PESSOA JURÍDICA 

Despesa Corrente 339047 OBRIGAÇÕES TRIBUTÁRIAS E CONTRIBUTIVAS 

Despesa Corrente 339049 AUXÍLIO-TRANSPORTE 

Despesas de 
Capital  449051 OBRAS E INSTALAÇÕES 

Despesas de 
Capital  449052 EQUIPAMENTOS E MATERIAL PERMANENTE 



   

 

   

 

 

ANEXO V 

 
TERMO DE COMPROMISSO DE ENCERRAMENTO DE LIXÕES 

 

O <Razão Social do Consórcio>, inscrito no CNPJ/MF sob o nº <nº CNPJ>, com sede à 

<Rua>, <nº>, <Bairro>, <Município/UF>, <CEP>, neste ato representado pelo seu 

representante legal abaixo-assinado, portador da Carteira de Identidade nº <nº/órgão 

expedidor/UF>, e do CPF nº <nº>, residente à <Rua>, <nº>, <Bairro>, <Município/UF>, 

<CEP>, na qualidade de <Cargo que ocupa no Consórcio>, DECLARA que se 

responsabiliza pelo encerramento dos lixões/aterros controlados nos municípios 

beneficiados por projeto de que trata o Edital de Chamamento Público SQA nº 1/2024, 

no prazo máximo de 360 (trezentos e sessenta) dias a contar da data de assinatura do 

Acordo de Aplicação de Multa Ambiental, conforme relação abaixo:  

 

Município Endereço do lixão/aterro controlado 

(tipo e nome do logradouro, número/ 

complemento, bairro, município/UF, 

CEP) 

Coordenadas 

geográficas  

(SIRGAS 2000) 

1    

2    

(...)    

n    

 

Local/UF, ____ de ______________ de 2025. 

 

........................................................................................... 

(Nome e Cargo do Representante Legal do Consórcio Público) 



   

 

   

 

ANEXO VI 
  

INDICAÇÃO DOS MUNICÍPIOS BENEFICIÁRIOS DO PROJETO 
 

Eu,  , portador da carteira de identidade nº  , expedida por   /UF, 
CPF nº   , na condição de representante legal do Consórcio  /UF, CNPJ nº  
, INDICO, para fins de formalização de Acordo de Implementação de Multa 
Ambiental, que os municípios integrantes do Consórcio listados a seguir estão previstos 
como beneficiários diretos do presente projeto. 
  
 Consórcio: 

1. Município: 

2. Município: 

3. Município: 

4. Município: 

5. Município: 

6. Município: 

7. xxxxxxx 

8. xxxxxxx 

 
Local/UF, ____ de ______________ de 2025.  

  
 
 
 

........................................................................................... 
(Nome e Cargo do Representante Legal do Consórcio Público) 

 
 


